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APELAÇÃO  CÍVIL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.
AÇÃO OBRIGACIONAL  CUMULADA  COM
PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.
PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO. CURSO DE
HABILITAÇÃO PARA  SARGENTO.
PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS  LEGAIS.
POSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.

-  Preenchido  o  requisito  temporal  estabelecido  no
Decreto nº 23.287/2002, que exige o período de dez
anos  na  patente  de  Cabo  para  concorrer  à
graduação de 3º Sargento, tem direito a fazer curso
de habilitação, aquele que está na condição de Cabo
em lapso de tempo superior ao exigido por lei.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados: 

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado, por unanimidade, DESPROVER os Recursos, nos termos do voto do
Relator e da certidão de julgamento de fl. 82.

 
RELATÓRIO 

 

Trata-se de Remessa  Necessária  e,  de  Apelação Cível

interposta pelo Estado da Paraíba contra a Sentença prolatada pelo Juízo da 4ª

Vara  da Fazenda Pública  da  Capital que, nos autos da Ação Obrigacional

cumulada com Pedido de Antecipação de Tutela, julgou procedente o pedido,

para realização do Curso de Habilitação para Sargento, mantendo a liminar. 
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Nas Razões de fls. 56/60, o Apelante sustentou, em resumo,

que o Promovente/Apelado não preencheu os requisitos para realização do

Curso de Habilitação para Sargento.

Contrarrazões apresentada às fls. 66/68.

A  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  74/78,  opinou  pelo

desprovimento dos Recursos.

 

É o relatório.

 

VOTO 

Extrai-se  do  caderno  processual  que  o  Promovente  foi

considerado inapto para realizar o Curso de Habilitação de Sargentos, (CHS

PM/2014 – Edital nº 0018/2014 – publicado no BOL PM de número 0122, de 04

de julho de 2014,  sob o argumento da falta  de preenchimento do requisito

previsto no item 2, sub item I, do referido edital (ter no mínimo 10 (dez) anos de

efetivo serviço prestados à corporação, na graduação de Cabo Policial Militar).

Pois bem.

O art.1º, II, do Decreto nº 14.051/91 exigia pelo menos três

anos na graduação de cabo para ser promovido à 3º Sargento. Este Decreto

foi revogado, estando em vigor o de nº 23.287/2002, que exige o tempo de dez

anos nesta patente para concorrer à graduação de 3º Sargento.

Vejamos:

“Art. 1º - Fica autorizada, na Polícia Militar do Estado, as
promoções de Soldado PM/BM a Cabo PM/BM e de
Cabo PM/BM a 3º Sargento PM/BM, por tempo de
efetivo serviço desde que satisfaçam aos seguintes
requisitos:
I. Possuam 10 (dez) anos de efetivo serviço, para a
promoção de Cabo PM/BM;
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II. Estejam classificados, no mínimo, no comportamento
ótimo;
III. Sejam considerados aptos em inspeção de saúde
realizada pela Junta Médica da Corporação;
IV. Sejam considerados aptos em teste de aptidão física
realizado para o fim específico de promoção;
V. Não incidam em quaisquer impedimentos para
inclusão em Quadro de Acesso, em caráter temporário ou
definitivo, estabelecidos no regulamento de Promoções
de Praças da Polícia Militar;
VI. Tenham pelo menos 10 (dez) anos na graduação
de Cabo PM/BM para a promoção de 3º Sargento
PM/BM;”

Tem mais, cabe destacar que o Art. 2º do referido Decreto nº

14.051/91 exige para realização do Curso de Habilitação os mesmos requisitos

para promoção:

Art.  2º  As  promoções  referidas  ocorrerão  após  a
conclusão, com aproveitamento, de Curso de Habilitação
de  Graduados,  que  será  convocado  de  acordo  com  a
ordem de antiguidade e obedecendo os requisitos para a
promoção, acima discriminados. 

Como se vê, os requisitos para a realização  do  Curso  de

Habilitação são vários e cumulativos, não havendo que se falar em direito

adquirido quando o membro da corporação não comprova o preenchimento de

todos eles. 

Ocorre que, conforme consta nos autos, à fl. 50,  o Comando

da Polícia Militar, no BOL PM nº 0185 de 02 de outubro de 2015,  atendendo

decisão judicial, retificou a data de promoção à Graduação de Cabo, publicada

no boletim nº 0041, de 03 de março de 2015, do Militar estadual, matrícula nº

517-479-1, Erinildo Alves Coutinho, ora Apelado/Promovente, passando esta a

contar de 03 de janeiro de 2003.

Deste modo, ficou afastado o impedimento inicial de realização

do curso preparatório,  posto que o Apelado,  por  força da correção,  estaria

habilitado a realizar o Curso de Habilitação de Sargentos, (CHS PM/2014 –

Edital nº 0018/2014 – publicado no BOL PM de número 0122, de 04 de julho

de 2014, uma vez que contaria, naquele momento,  com mais de 11 (onze)

anos na patente de Cabo.
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Sendo assim, preenchido o requisito temporal estabelecido no

Decreto nº 23.287/2002, que exige o período de dez anos na patente de cabo

para concorrer à graduação de 3º Sargento, tem direito a fazer curso de

habilitação, aquele que está na condição de Cabo em lapso de tempo superior

ao exigido por lei.

Ante  o  exposto,  DESPROVEJO  o  Apelo  e  a  Remessa

Necessária, mantendo a Sentença recorrida.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos Santos.  Participaram do julgamento,  além do Relator,  o Excelentíssimo
Desembargador  Leandro  dos  Santos, a  Excelentíssima  Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dr.
Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 05 de junho de 2018.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator
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